
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1641209 - DF (2019/0376456-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARISTELA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADO : RENATA LOBOSQUE AQUINO - DF043421
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DISPOSITIVO VIOLADO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não havendo nas razões de recurso especial a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, aplica-se, por 
analogia, o óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o 
conhecimento do recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3.  Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO  DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DISPOSITIVO VIOLADO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não havendo nas razões de recurso especial a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, aplica-se, por 
analogia, o óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o 
conhecimento do recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3.  Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARISTELA PEREIRA DA 

SILVA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial devido à incidência da Súmula nº 

284/STF  (fls. 231/232 e-STJ).

Em suas razões, a agravante sustenta que não há nenhum óbice sumular 

no presente caso.

Afirma que não se aplica a "Súmula 284/STF (...), já que eventual ausência 
de menção ao inciso VIII, do art. 6º, do Código de Defesa do Consumidor, em nada 

obstou a compreensão exata da controvérsia" (fl. 238 e-STJ).
 
No mais, reitera os argumentos trazidos no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão atacada.

Sem impugnação (certidão de fl. 247 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes 

para autorizar a reforma da decisão atacada.

No que se refere ao pedido de revisão dos valores cobrados pelo consumo de 

água, observa-se que a agravante não apontou os dispositivos legais tidos como 

violados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o recurso especial 

quando a deficiência na sua fundamentação, por ausência de indicação do modo como 

ocorreu a violação do texto legal, não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Consequentemente, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF, a 

inviabilizar o conhecimento do recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 

permissivo constitucional.
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DISPOSIÇÕES DA LEI 
13.786/18. APLICAÇÃO AOS CONTRATOS SUPERVENIENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo legal supostamente violado pelo 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem implica deficiência na 
fundamentação do recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula 284 
do Supremo Tribunal Federal.
2. As disposições da Lei 13.786/18 aplicam-se, tão somente, aos contratos 
celebrados após a sua vigência.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.814.240/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
25/5/2020, DJe 28/5/2020).
 
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE TENHA SOFRIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não cabe recurso especial quando a parte recorrente não declina, nas 
razões, qual o dispositivo legal afrontado. Deficiência na fundamentação que 
enseja a aplicação da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
2. Ademais, a falta de particularização do dispositivo de lei federal objeto de 
divergência jurisprudencial consubstancia deficiência bastante a inviabilizar 
a abertura da instância especial. Incidência, mais uma vez, da Súmula 
284/STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.569.149/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/5/2020, DJe 1º/6/2020).
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Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.641.209 / DF
Número Registro: 2019/0376456-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07021009420198070018 7021009420198070018

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISTELA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RENATA LOBOSQUE AQUINO - DF043421

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARISTELA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : RENATA LOBOSQUE AQUINO - DF043421

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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